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Conselho profissional ndo poderestringir validade de pés-graduacéo

Restringir os profissionais médicos de dar publicidade as titulagdes de pods-graduacéo lato sensu obtidas
em instituicdes reconhecidas e registradas pelo Ministério da Educacéo, através de resolucéo, ato
normativo infralegal, ndo encontra amparo no ordenamento juridico brasileiro.
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Se 0 Ministério da Educacdo permite, pos-graduacéo pode ser divulgada pelo médico

Com esse entendimento, ajuiza Adverci Rates Mendes de Abreu, da 207 Vara Federal de Brasilia,
deferiu tutela de urgéncia para permitir gue uma médica divulgue e exerca a especialidade em alergiae
imunologia clinica concluida em especializacdo reconhecida pelo Ministério da Educacdo, mas vetada
por resolugdes dos Consel hos Federal e Regional de Medicina.

A possibilidade de um conselho profissional exigir mais do que o MEC parareconhecer a especialidade
€ controvertida najurisprudéncia nacional, mas amplamente refutada pela magistrada, que em

outras oportunidades ja deu decisdes no mesmo sentido. Por outro lado, & decisdes dos Tribunais
Regionais da 12 e 42 Regi6es admitindo as restric¢oes dos consel hos.

A médica autora da acdo foi alvo de processo ético profissional, instaurado em 2017, em decorréncia do
anuncio de suas titulagdes. De acordo com o advogado dela, Paulo Freire, do escritério Cezar Britto &
Advogados Associados, hd um confronto de resolucdes de conselhos profissionais em face de lei federal.

“E reconhecido na supremacia da ordem juridica e, também, consenso na jurisprudéncia pétria, que
somente alei pode estabelecer condicbes para 0 exercicio regular de profissdes, ndo se admitindo que
regramentos de inferior hierarquia criem obices ou limitagdes para o livre exercicio de atividade
laborativa, regulando matéria sujeita a reservalegal”, afirmou.

A juiza Adverci Rates Mendes de Abreu concorda com essatese. Para ela, cabe ao da Educagéo, e ndo
ao Conselho Federal ou Regional de Medicina, estabel ecer critérios para a validade dos cursos de pos-
graduacéo lato sensu.
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“A0 exercer 0 seu poder de policia, 0 Conselho Federal de Medicinando pode inovar parafins de criar
exigéncias ao arrepio dalel, em total dissonancia com os valores da segurancajuridica e da certeza do
direito”, destacou a magistrada.
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